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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração (fls. 982/984) opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA em face de acórdão proferido por esta Terceira Turma do TRF/1ª Região que, em ação anulatória de atos administrativos cumulada com declaratória de produtividade, negou provimento à apelação da autarquia e à remessa oficial, assim ementado:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EXPROPRIATÓRIO E DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE DE IMÓVEL RURAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. PRELIMINAR REJEITADA. IMÓVEL INVADIDO. SUSPENSÃO DO PROCESSO EXPROPRIATÓRIO. LAUDO PERICIAL. GRAUS DE UTILIZAÇÃO DA TERRA E DE EFICIÊNCIA QUE ATENDEM ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. IMÓVEL PRODUTIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA.

1. Rejeitada a preliminar de falta de interesse processual da parte autora para debater a produtividade do imóvel em ação autônoma, distinta da ação de desapropriação. Esta não comporta a discussão de questões outras que não as relacionadas ao valor da indenização e eventuais vícios do processo, devendo tudo o mais ser examinado em ação própria (Decreto-lei 3.365/41, art. 20). 

2. “A jurisprudência formada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça está assentada no sentido de que é vedada a vistoria, avaliação ou desapropriação de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo, independentemente do momento da invasão. Aplicação da Súmula 354/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1484050/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/05/2017; AgInt no AREsp 380822/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/04/2017.” (AGTAG 0071347-06.2015.4.01.0000/GO, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Quarta Turma, e-DJF1 31/10/2017). Interpretação do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93.

3. Correta a sentença que, baseada em laudo pericial produzido por profissional da confiança do Juízo e equidistante dos interesses da partes, declara produtivo e insuscetível de desapropriação imóvel rural cujos graus de utilização da terra e de eficiência na exploração (GUT e GEE) atendem às exigências legais.

4. O déficit ambiental tido por caracterizador do descumprimento da função social (CF/88, art. 186, II), por si só, não se mostra suficiente a justificar a desapropriação de imóvel rural que, segundo a perícia, é produtivo (CF/88, art. 185, II).

5. “Nada impediria que o INCRA, e disso não cogita a apelação, dispondo de tempo e recursos materiais e humanos, pudesse eventualmente atuar em parceria com o IBAMA para a aferição do cumprimento da legislação ambiental, para fins de desapropriação agrária, já que o poder-dever de fiscalização do cumprimento da legislação ambiental cabe à respectiva instância administrativa.” (AC 0007014-55.2010.4.01.3901/PA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 16/10/2018).
6. Honorários advocatícios fixados em conformidade com o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o valor, a natureza e complexidade da causa, bem como o intenso trabalho desenvolvido pelos patronos da parte autora.

7. Apelação e remessa oficial desprovidas.

Alegando omissão no exame de diversos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais, o embargante pugna pela reforma do julgado, com o prequestionamento de toda a matéria.

É o relatório.

VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Da leitura do aresto embargado não se verificam as omissões de que se queixa a autarquia em seus embargos. O voto condutor do acórdão apreciou, fundamentadamente e por completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, apenas dando-lhes solução jurídica diversa da almejada pelo embargante.

Na verdade, o que se pretende, como claramente admite o próprio INCRA, é a reforma do julgado. Ocorre que isso não se afigura possível pela oposição de embargos de declaração, que não constituem instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e revolvimento da matéria já decidida.

 Em outras palavras, se o embargante se considera injustiçado, resta-lhe demonstrar sua insatisfação manejando o recurso cabível perante a instância recursal competente, que soberanamente poderá rever a decisão. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

Ressalte-se, por fim, que segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento da matéria não se mostra cabível em embargos de declaração se não ocorrer um dos pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão (cf. EDcl no MS 12230/DF, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 3ª Seção, DJe de 21/10/2010).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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